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    PREFÁCIO




    Com satisfação, recebi o convite para prefaciar esta obra que reúne autores cuja trajetória apresenta relevante ponto em comum: a instituição de ensino pública e gratuita, onde adquiriram parte de sua formação acadêmica, seja em nível de graduação, seja de pós-graduação – a Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Como membro do corpo docente da Faculdade de Direito da UFJF e de seu Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu, tive a oportunidade de ser professora de alguns dos autores no curso de graduação; de outros, no curso de pós-graduação; e, finalmente, orientadora de uma das coorganizadoras. É, portanto, motivo de alegria verificar a profícua contribuição que a estrutura universitária e suas diferentes atividades de ensino, pesquisa e extensão trouxeram para a qualificação dos oito coautores deste livro: todos são hoje mestres em Direito, estando a maior parte deles com o curso de doutorado em andamento neste momento em que a obra coletiva é publicada.




    Este livro em organização tem caráter singular: oito são seus capítulos e oito são seus coautores, mas nenhum dos capítulos possui autoria individual; ao contrário, todos foram escritos em conjunto por seis, sete ou oito coautores. Isto é, o caráter coletivo da obra refere-se não apenas à diversidade dos autores de seus capítulos, mas à pluralidade de autores dos próprios capítulos. O livro é então a expressão do trabalho científico em equipe, o qual é prática ainda relativamente recente no Direito brasileiro, diferentemente tanto do que se passa com as demais ciências humanas e sociais no cenário nacional, quanto da realidade da produção científica do próprio Direito em países europeus. Pesquisas em equipe permitem investigações com maior amplitude tanto do ponto de vista quantitativo, considerando a abrangência dos temas explorados, quanto qualitativo, com referência ao nível de aprofundamento e densidade da abordagem de tais temas.




    Esse é precisamente o caso da obra que ora se apresenta, cujos coorganizadores dividem, juntamente aos demais coautores, a elaboração integral dos capítulos, de forma a se alcançar rica coletânea voltada para a discussão da temática geral Direitos Fundamentais e Desafios Democráticos no Contexto das Tecnologias Emergentes.




    Assim, reúnem-se neste trabalho três das questões que se mostram centrais no corrente panorama social: (i) a análise do regime de governo que, se por um lado, é complexo e exige permanente atenção para sua consolidação, por outro, é indubitavelmente o modelo de organização social e estatal mais avançado que até hoje se desenvolveu, bem como o único modo de exercício do poder político que possibilita o tratamento de seu detentor e de seu destinatário como livres e iguais – a democracia; (ii) a abordagem dos direitos humanos (enquanto valores de maior peso articulados em âmbito mundial) e dos direitos fundamentais (enquanto positivação daqueles direitos humanos na ordem jurídica nacional), com a exposição da permanente demanda por sua garantia e da constante busca de sua efetivação no domínio interno e externo; (iii) a complexa conciliação do incessante e acelerado desenvolvimento socialmente destinado às inovações tecnológicas, com o instável e lento avanço conquistado nas relações sociais no sentido da proteção da dignidade humana, figurando a inteligência artificial (IA) como o exemplo, por excelência, da complexidade desse equilíbrio na presente realidade.




    Desse modo, as três questões cruciais da atualidade acima mencionadas – democracia, direitos fundamentais, e inovações tecnológicas explicitadas pela IA – são investigadas e debatidas nas três unidades que compõem a obra que se tem em mãos: em sua Unidade I, discorre-se sobre Direitos Humanos, Lutas Emancipatórias e Tensões Democráticas; na Unidade II, destina-se especial enfoque ao direito fundamental à saúde, analisando-se o Direito à Saúde e Desenvolvimento; por fim, nos tópicos Processo Penal, Inteligência Artificial e Direitos Fundamentais tratados na Unidade III, expõe-se criticamente o uso de programas de IA na tomada de decisão judicial, discutindo-se a (in)compatibilidade de sua conjugação com o respeito aos mais elementares direitos constitucionalmente assegurados no atual Estado Democrático de Direito.




    Esta obra apresenta-se, assim, como produção científica resultante do diálogo entre juristas cujas pesquisas possuem objetos distintos, que, não obstante, assumem semelhante destaque no debate jurídico contemporâneo e se inter-relacionam, com mútua repercussão e relevante impacto social. O trabalho em equipe realizado, as conclusões coletiva e discursivamente alcançadas, somados ao empenho conjunto dos organizadores do livro certamente oferecem ao seu leitor uma seleta composição de perspectivas argumentativamente analisadas, referentes a aspectos fulcrais da atualidade.
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    UNIDADE I




     DIREITOS HUMANOS, LUTAS EMANCIPATÓRIAS E TENSÕES DEMOCRÁTICAS


  




  

    1 | NOVOS DESAFIOS E VELHAS ESTRUTURAS DE PROTEÇÃO À PESSOA HUMANA: UMA LEITURA DOS DIREITOS HUMANOS À LUZ DO COSMOPOLITISMO1





    Breno Cesar de Souza Mello, Giulia Alves Fardim; Kaime Silvestre, Laís Botelho Oliveira Álvares, Mariana Colucci Goulart Martins Ferreira e Pietro Faeda Pizziolo; Yuran Quintão Castro




    INTRODUÇÃO




    Desde a virada do século, o mundo vem se deparando com a ascensão de reflexões relacionadas às crises dos direitos humanos e das democracias contemporâneas, além de inúmeros conflitos sociais identitários2.




    Diversos fatores marcam essas instabilidades nas sociedades atuais, dentre elas, o simples fato do mundo estar se tornando cada vez mais plural e heterogêneo nas suas formas de organização social, fazendo com que haja o despertar, por conseguinte, de novas vozes, de novos sujeitos que buscam o reconhecimento das suas individualidades, identidades e estima social (HONNETH, 2003). De acordo com Nancy Fraser (1997, p. 17), nos últimos anos do século XX, as lutas pelo reconhecimento promovidas pelas classes plurais que estão emergindo marcam a forma paradigmática do atual conflito político que estamos vivenciando, já que essas manifestações vêm buscando o “reconhecimento da diferença”, através das pautas levantadas relacionadas à nacionalidade, às relações de poder geradas pelo aspecto étnico-racial, de gênero e de sexualidade.




    Dito isso, diante desse cenário de tensão, esse estudo buscará analisar o papel dos direitos humanos nos processos de emancipação social, tendo em vista que o plano fático é marcado pela sistemática de perseguição aos grupos destoantes e que existe um enviesamento dos mecanismos de proteção em favor da classe dominante. Destarte, como perguntas norteadoras, buscar-se-á, assim, responder: como compatibilizar as normas consagradas no plano internacional como direitos da humanidade, ante as matrizes epistemológicas não europeias? A literalidade dessas normas nos remete às relações de poder de outrora ou existe um potencial emancipador capaz de acolher toda comunidade internacional na busca por um fim comum?




    Assim, o presente trabalho trará um diálogo multidisciplinar entre a história, a filosofia do direito e a sociologia jurídica, mediante uma análise bibliográfica qualitativa. Ademais, esse estudo foi dividido em três seções, sendo a primeira destinada a analisar os dilemas sociais e históricos que moldaram as relações de dominação envolvendo questões sobre a criação da ideia de raça e de perseguição dos grupos vulneráveis, diante da divisão internacional do trabalho. Já no segundo momento, buscou-se analisar o processo de universalização dos direitos humanos e as principais críticas envolvendo a sua aplicação na realidade multicultural. Por fim, a terceira seção visou demonstrar a importância de novas teorias sobre o reconhecimento, para complementar tais normas em um contexto cosmopolita.




    1 | DA CIVILIDADE À INCIVILIDADE: A CRIAÇÃO DO MUNDO MODERNO ABISSAL E O BANIMENTO DOS GRUPOS MINORITÁRIOS




    Pensar na atual crise dos direitos humanos é uma tarefa árdua, principalmente, quando o estudo visa compreender a relação do Estado em contextos sociais marcados pelo pluralismo e por constantes lutas sociais que almejam a ruptura das relações de dominação. Justamente por isso, a filosofia pós-moderna e os diversos estudos socioculturais contemporâneos impulsionaram debates que refletem sobre as patologias da ocidentalização no cenário global que, em nome da razão e do humanismo, criaram desde a modernidade verdadeiros sistemas de exclusão da hibridez, da multiplicidade e das contingências de formas de vidas concretas (CASTRO-GÓMEZ, 2005, p. 88).




    A razão científica-técnica teve o papel de desvendar os segredos mais ocultos e remotos da natureza, de domesticar as contingências da vida, de submeter o mundo aos imperativos de controle e, com o auxílio do Estado, de canalizar as diversidades da coletividade, através de políticas governamentais esboçadas pelas metas e “critérios racionais” emanados pelos agentes detentores do poder de controle e do monopólio do ius puniendi (CASTRO-GÓMEZ, 2005). Com a criação artificial desses espaços de domesticação, houve o ocultamento das realidades pré-existentes (QUIJANO, 2005; CASTRO-GÓMEZ, 2005).




    Para Aníbal Quijano (2005), o sistema-mundo moderno ocidental foi caracterizado por uma sistemática divisão racial do trabalho e, por isso, a colonialidade do poder foi marcada pelas relações de exploração da força de trabalho do outro, do não europeu, do não branco e considerado incivilizado e, portanto destituído de racionalidade pela violência epistêmica. Salienta-se, assim, a colocação de Quijano (2005, p. 118) que, ao analisar os efeitos gerais deixados por essas estruturais de racialização da sociedade, pontua que as “identidades históricas produzidas sobre a ideia de raça foram associadas à natureza dos papéis e lugares na nova estrutura global de controle do trabalho.”.




    Ao analisarmos os dias hodiernos, temos que os enlaces de dominação do sistema-mundo criado na modernidade permanece podando e orquestrando os padrões comportamentais não inseridos nos espaços das permissibilidades (MELLO, 2021). Como reflete Dornelles (2006, p. 213), as democracias contemporâneas localizadas, geograficamente, no Sul global, na semiperiferia da ordem hegemônica neoliberal, como a brasileira, passam por dificuldades de implementação das garantias fundamentais de proteção à pessoa humana no plano formal e material, diante do quadro de violência institucionalizado, ao longo da história que atinge os segmentos da sociedade “subalternizados, vulneráveis, propensos a serem considerados redundantes em uma sociedade cada vez mais individualista, desigual e excludente”.




    Como resultado dessa lógica binária caracterizada pela racialização da sociedade, por desafios de gênero e do controle sobre as sexualidades, dentre outras formas de violência, temos, nas palavras de Fraser (2010, p. 173), ações institucionalizadas que trataram o outro destoante do modelo hegemônico como seres “desprezíveis aos quais falta não apenas reputação para participar integralmente da vida social, mas até mesmo o direito de existir”.




    Essa divisão pode ser nitidamente averiguada quando pensamos na relação binária branquitude versus negritude existente nos problemas estruturais ligados ao racismo, nos processos de criação de espaços de subalternização dos corpos negros (NEDER, 1994). Destarte, vislumbra-se que as crises relacionadas aos direitos humanos encontram-se, diretamente ligadas tanto às questões de ordem identitárias, quanto nas questões relacionadas à distribuição das riquezas geradas pelos sistemas de produção e de expropriação dos bens na ordem global. Aliás, cabe ressaltar, de antemão, que essas problemáticas mostram-se tão complexas, que é difícil, em algumas situações delineá-las de modo a afirmar que determinada situação de injustiça, de banimento social foi gerada por questões identitárias ou por questões relacionadas à distribuição das riquezas que caracteriza o modelo de estratificação da ordem econômica do Sul versus Norte Global, do centro versus periferia e das classes sociais em si (MELLO, 2021).




    Exemplo disso ocorre pelo simples fato das atuais formas de produção capitalista se apropriarem de pautas identitárias importantes e inseri-las em processos de nítida reificação. Há, dessa forma, a incorporação de discursos, de vozes minoritárias nos sistemas de produção e de venda, mas pouca efetivação concreta de políticas públicas e ações privadas que promovam a proteção desses (in) civis invisibilizados, tal como nos alertou Castro-Goméz (2005), ao afirmar que, apesar do neoliberalismo ter preservado velhas estruturas de poder abissais, atualmente vem promovendo, através de o chamado poder libidinoso, formas de incentivar a diversidade, para a formação de riquezas, mas sem gerar mudanças institucionais em benefícios desses grupos.




    2 | UMA BREVE ANÁLISE SOBRE A CONSOLIDAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NO PLANO INTERNACIONAL




    A justificação dos direitos humanos, sob o prisma filosófico, é marcada por diversas correntes que, apesar de estarem analisando o mesmo objeto, se excluem entre si (BRANCO, MENDES, 2014). No tocante a essas diversas formas de interpretação, como bem sintetizou Jorge Miranda, comumente, destaca-se a corrente jusnaturalista responsável por considerar que esses direitos são imperativos do direito natural, ou seja, anteriores e superiores ao próprio Estado; a corrente positivista, que considera esses direitos como faculdades conferidas pela lei e, dessa forma, como direitos regulados pela própria legislação; além da corrente idealista, que enxerga os direitos humanos como ideias abstratas, como valores construídos e acolhidos, ao passo que, para correte realista, essas normas seriam o reflexo de lutas sociais e políticos (BRANCO; MENDES, 2014).




    Todavia, apesar dessas divergências quanto à origem dos direitos humanos, a consagração dessas normas no plano internacional guarda uma íntima relação com a construção jusnaturalista (BOBBIO, 2004). Tal, buscando legitimar o reconhecimento de direitos inatos pertencentes à humanidade e livres dos designíos estatais, partiu “da hipótese de um estado de natureza, onde os direitos do homem são poucos e essenciais: o direito à vida e à sobrevivência, que inclui também o direito à propriedade; e o direito à liberdade, que compreende algumas liberdades essencialmente negativas” (BOBBIO, 2004, p. 67).




    Para o autor, os pensadores contratualistas como o Hobbes, Rousseau e Locke, buscaram, através de uma ficção, criar um estado de natureza que fosse capaz de justificar a existência de direitos que pudessem servir como um instrumento de proteção contra os abusos cometidos pelo Clero e a Nobreza, tendo em vista as novas demandas de proteção que partiam em benefício da burguesia (BOBBIO, 2004).




    Holisticamente, pode-se dizer que, no início, o processo de formação histórico desses direitos buscou defender as garantias de liberdade, como forma de limitar o poder das instituições estatais da época na esfera individual e de alguns grupos (BOBBIO, 1992; BRANCO; MENDES, 2014). Posteriormente, buscou-se assegurar direitos relacionados ao âmbito político para garantir, cada vez mais, uma participação mais ampla dos membros da comunidade nas deliberações do poder e, por fim, surgiu o que os atuais teóricos consideram como a terceira geração ou dimensão, ligados aos direitos sociais, ou seja, direitos ligados às exigências prestacionais relacionadas à educação, à moradia, à saúde, dentre outras (BOBBIO, 2004). Para Prieto Sanchis, somente é possível constatar que estamos na presença ou não de um direito ligado aos valores fundamentais do homem, quando for possível sustentar, razoavelmente, que determinado direito ou instituição estão ligados aos processos e construções históricas de promoção “a vida, a dignidade, a liberdade, a igualdade e a participação política” (SANCHIS, 1994, p. 88 apud BRANCO; MENDES, 2014, p. 140).




    Em escala global, esses direitos pertencentes à humanidade ganhou destaque na década de 1940, sobretudo, pelo surgimento de documentos internacionais como a Carta Fundadora das Nações Unidas de 1945 e pela Declaração Universal dos direitos do Homem de 1948. Já no preâmbulo deste primeiro documento, ficou claro que os povos das Nações Unidas deveriam ter compromissos com as gerações vindouras, tendo em vista o “sofrimento indizíveis à humanidade” gerados em decorrência das duas grandes guerras mundiais, além da reafirmação da importância da fé nos direitos fundamentais do homem, no valor da dignidade e na importância da igualdade entre os direitos dos homens e mulheres, assim como das “nações grandes e pequenas”, diante do contexto histórico neo-imperialista.




    Já com o advento da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, reafirmou-se uma resposta às barbáries geradas durante a Segunda Guerra Mundial, momento em que o mundo pôde vislumbrar os reflexos do poder e de legitimidade criado pelo regime nazifascista e de toda a vulnerabilidade humana, principalmente, dos grupos estigmatizados socialmente. Esse documento buscou, desse modo, fortalecer a fé nos direitos humanos fundamentais e, através das normas estabelecidas pela assembleia, buscou-se deixar claro na redação a intenção de alcançar o “ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações” (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DO HOMEM, 1948, p. 03 apud MELLO, 2021).




    Indubitavelmente, os conteúdos deontológicos e axiológicos estabelecidos nesse documento foram e continuam sendo reconhecidos por muitas nações como o patamar civilizatório mínimo, para que haja a perpetuação da paz comunitária, do equilíbrio entre as nações e da tutela à dignidade da pessoa humana, ao visar promover medidas progressivas de caráter nacional e internacional, para a proteção das liberdades.




    Tendo em vista que as constantes lutas pelo reconhecimento arquitetaram o processo de maturação das experiências da humanidade é que, sem dúvidas, os direitos humanos são considerados por muitos como conquistas axiológicas essenciais para a manutenção do ideal de justiça. Conforme o pensamento doutrinário de Robert Alexy (2014), esses valores tornaram-se universais, por serem destinados a tutelar toda humanidade, tratando os seres humanos sem nenhum tipo de distinção; morais, pois sua validez não pressupõe a existência de um direito posto, são direitos válidos moralmente; preferenciais, pois guardam uma íntima relação com o direito posto, pois conferem legitimidade ao direito positivo, “o “eu” lhes confere uma prioridade necessária”; fundamentais, ao terem como objeto “interesses e carências que podem ser protegidos pelo direito”; essenciais, “de modo a fundamentar sua prioridade em todos os graus do sistema jurídico”; e abstratos, pois “carecem de limitação ou restrição”, ao serem aplicados em situações concretas (TREVISAN, 2015, p. 09).




    2.1 | Teoria Crítica sobre a busca pela emancipação universal dos Direitos Humanos trazidos pela epistemologia ocidental




    Conforme a observação de Norberto Bobbio em “A era dos direitos”, as definições sobre o que seriam os chamados direitos do homem são guiadas por percepções tautológicas, vagas, marcados por fórmulas genéricas e, muitas vezes, ligadas ao estatuto que se almeja proteger, mas nunca quanto ao conteúdo dessas proposições (BOBBIO, 2004).




    Por isso, a perspectiva tradicional de direitos humanos é frágil, paradoxal e merece ser refletida e reformulada, pois a abstração dessas normas no plano institucional pode ensejar a falsa percepção de neutralidade sobre os espaços de conflito existentes no mundo dos fatos e a ampliação dos espaços de opressão legitimados pela persecução hermenêutica de que existe um único fim comum para humanidade (MELLO, 2021). Teóricos mais críticos como Costas Douzinas apontam que a gramática existente sobre essas prerrogativas da humanidade possui o ímpeto de servir ao processo de manutenção da dominação e, dessa forma, curvar-se às reproduções de injustiças nas sociedades globais, já que:




    Os direitos naturais surgiram como um símbolo de emancipação universal, mas foram ao mesmo tempo uma arma poderosa nas mãos da classe capitalista em ascensão, assegurando e naturalizando as emergentes relações dominantes econômicas e sociais (DOUZINAS, 2013, p. 02).




    Ao buscarmos uma definição para as expressões “direitos humanos” e “dignidade da pessoa humana”, deparamo-nos com uma miríade de teses e tentativas de rotulações carregadas por altas taxas de abstração que, ao serem externalizadas no cenário sócio-político, geram uma falsa neutralidade sobres os espaços de conflito (MELLO, 2021).




    Não obstante, os valores supracitados sejam considerados majoritariamente pelos teóricos como basilares para a preservação do modelo de vida idealizado e hegemônico, existem posicionamentos que enxergam essas concepções antropológico-filosóficas como próprias do microcosmo ocidental, ou seja, localizadas e limitadas, já que não foram capazes de englobar todos os modelos de vida e conflitos existenciais ocorridos para além do sistema-mundo (SANTOS, 2009).




    Como afirma Boaventura, “enquanto forem concebidos como direitos humanos universais, os Direitos Humanos tenderão a operar como localismo globalizado e, portanto, como forma de globalização hegemônica” (SANTOS, 2009, p. 13). Ademais, por esses direitos terem legitimado a ampliação do Capitalismo, a leitura marxista rotula-os como um projeto-burguês e, atualmente, ligado ao modelo neoliberal de dominação e capitação dos bens-públicos (COMPARATO, 2013).




    Dornelles (2005), ao observar essa interpretação, entende que a leitura sob o prisma de Marx enxerga que a formalização dos direitos humanos foi importante para fortalecer as condições de privilégio da classe dominante daquele período, de modo a consagrar, principalmente, a ideia de separação entre os espaços públicos e privados. Essas leituras fundamentam a sua tese tomando como base alguns trechos das normas internacionais que são fortemente ligadas à proteção patrimonial, ao colocarem os bens acumulados como condição necessária para o ideal de felicidade.




    Nesse mesmo sentido, a Declaração dos Direitos do Homem do Cidadão de 1798, expõe em seu artigo segundo que “A finalidade de toda associação política é a conservação dos direitos naturais e imprescritíveis do homem. Tais direitos são a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão” (MELLO, 2021). Juntamente com a Declaração Francesa dos Direitos e Deveres do Homem e do Cidadão de 1795 que, ao se curvar aos interesses da burguesia, colocou o direito à propriedade sob o interesse da atividade econômica, conforme a seguinte redação: “a propriedade é o direito de gozar e dispor de seus bens, de suas rendas, do fruto de seu trabalho e de sua indústria” (COMPARATO, 2013, p. 177).




    Ao observar a fragilidade desses discursos e a sua correlação com os processos de acúmulo de riquezas e de desigualdade global na distribuição da mais valia, Immanuel Wallerstein pondera: “se todos os seres humanos têm direitos iguais, e todos os povos têm direitos iguais, então não podemos manter o tipo de sistema desigual que a economia mundial capitalista sempre foi e sempre será” (WALLERSTEIN apud DOUZINAS, 2016, p. 214).




    Além dessa perspectiva crítica relacionada a essa associação dos direitos humanos aos interesses da burguesia e sobre o uso dessas garantias para atender os interesses do mercado, dos modelos capitalistas de produção, há também análises filosóficas que criticam o papel da dimensão social dos direitos humanos, de modo a defender um olhar mais restrito quanto o dever de atuação estatal na tutela desses direitos. Ilustra-se essa perspectiva crítica e contrária às diversas formas de perfeccionismo da moralidade, através do pensamento libertário de Robert Nozick.




    Robert Nozick, contemporâneo de Rawls e seu principal opositor, por ser contrário ao estado de bem-estar social, defendia em seus pensamentos as máximas relacionadas à separação das pessoas, uma vez que não seria legítimo que o Estado criasse leis e instituições que fomentassem o sacrifício de uma pessoa em detrimento de outras, pois essa lógica estaria diretamente ligada ao utilitarismo, já que o sujeito estaria deixando de ser fim em si mesmo, e se tornaria um meio para a felicidade coletiva.




    Avançando sobre essas perspectivas polarizadas, cabe nota que, por mais que exista um universo fático que se destoe dessas proposições construídas para se proteger à condição humana - como pode ser percebido pelas consequências da invasão portuguesa no passado e a institucionalização de tal barbárie nos tempos atuais que vem sendo responsável pela morte, pela perseguição e pelo banimento dos povos de origem africana e dos grupos étnicos nativos, como ficou evidente na política de extermínio sofrida pela comunidade Yanomami3 durante o governo Bolsonaro - essa herança axiológica ainda é importante e considerada por muitos grupos como um instrumento fundamental de emancipação.




    Destarte, para que essas normas sejam efetivadas, para que possam cumprir a sua finalidade emancipatória e corrigir as relações de extrema injustiça, urge fomentar formas de complementação desses imperativos, de modo a romper com o imaginário de que o outro, inserido em outras culturas, é um ser primitivo, inferior e é guiado por padrões morais compatíveis com um mero folclore (MARSILLAC, 2007; SANTOS, 1997).




    Embora seja axiomática a importância de tais conquistas históricas, sobretudo no atual contexto global marcado por fortes retrocessos e afrontas à humanidade que bane diversos grupos e classes sociais, extirpando-os da estima social e rotulando-os, mesmo que implicitamente, como não humanos, trabalha-se com a perspectiva de que não existe uma única verdade, certa e adequada para todos os povos, sob pena de reduzir o discurso racional a uma espécie de dogmatismo semirreligioso, acrítico e irrefletido (MARSILLAC, 2007). Assim, segundo Douzinas, quando o Estado “adota direitos humanos universais, irá interpretá-los e aplicá-los, quando muito, de acordo com os procedimentos legais e princípios morais locais, tornando o universal servo do particular” (DOUZINAS, 2016 p. 217).




    Ante esse cenário, surge uma grande dúvida: é possível compatibilizar essas conquistas históricas, esses valores datados e geograficamente localizados, com todos os grupos? A resposta para essa pergunta torna complexa quando vislumbramos um mundo marcado pelo pluralismo e com a necessidade de existir uma tutela sócio-jurídica capaz “defender a etnicidade em face à naturalização e homogeneização; celebrar a diversidade como algo frutífero; construir instituições que respeitem os sistemas específicos de educação e cultura” (GONDIM, 2012, p. 06).




    Daí, torna-se imperial a utilização da Teoria do Direito dos Grupos, para que seja estabelecido uma justiça na relação dos grupos majoritários com os minoritários. Requer-se que sejam atribuídos alguns direitos e deveres diferentes àqueles colocados em uma posição de desvantagem, com a finalidade de internalizar a inclusão da diversidade sociocultural em uma sociedade democrática de direito, tutelando os direitos humanos fundamentais dos diversos microcosmos (GODIM, 2012). Por esse aspecto, os direitos dos grupos poderão ser definidos como:




    Entende-se que os direitos de grupo são de natureza mista: quanto à fundamentação, eles têm natureza coletiva, pois se justificam nas necessidades culturais de grupos específicos em face à sociedade majoritária (...) quanto ao exercício, eles podem ser coletivos e individuais, quando utilizado por membros particulares. (...) a classificação será histórica e não taxativa (...) serão direitos que efetivamente existem como demandas de grupos culturais (GODIM, 2012, p.10-11).




    Perante o questionamento quanto à viabilidade do chamado universalismo absoluto, surge uma corrente tendente ao relativismo, por enxergar a impossibilidade de uma construção racional e normativa capaz de englobar toda a humanidade em um único fim comum, sem que haja uma violência epistêmica e a perpetuação da relação dicotômica entre colonizador versus colonizado. Nessa toada, como um olhar crítico às inseguranças trazidas mediante essa interpretação, o conceito trabalhado por Rawls sobre o véu da ignorância, aparentemente, mostra-se viável, pois o pensador defende que “vantagens históricas contingentes e influências acidentais originadas no passado não deveriam afetar um acordo sobre os princípios que devem reger a estrutura básica do presente em relação ao futuro” (RAWLS, 2003, p. 22).




    Sobre o relativismo absoluto, Costas Douzinas (2016), ao analisar uma das sete teses existentes sobre direitos humanos, também evidencia a existência do pensamento de que é impossível haver uma construção deontológica e axiológica capaz de gerar uma universalidade de direitos e proteções, já que todas as tentativas mascaram a rotulação dos indivíduos como humanos e não humanos, além de fortalecer todos os problemas provenientes da abissalidade. Sob o prisma do relativismo absoluto, pelo fato da humanidade não ter um sentido unívoco:




    [...] não pode atuar como uma fonte moral de normas. Seu sentido e alcance continuam a mudar de acordo com as prioridades políticas e ideológicas. As concepções de humanidade em constante mudança são as melhores manifestações da metafísica de uma época (DOUZINAS, 2016, p. 209).




    Haja vista o paradigma existente entre o universalismo absoluto e a tese relativista que instiga o aumento do cenário de crises de direitos humanos, torna-se importante haver uma justa dosagem, já que tais extremos são incapazes de resolver todas as problemáticas ora apontadas (ALEXY, 2014; SANTOS, 2009; MELLO, 2021).




    Para tanto, se faz necessário uma ruptura do pensar de “igualdade ou diferença”, para uma “igualdade na diferença”, ou seja, uma igualdade que vá além da formalidade textual e que seja capaz de enxergar, tutelar e prevenir afrontas humanas oriundas de uma materialidade fática marcada pela exploração dos corpos num sistema global que se mantém pela manutenção da pobreza e da neutralização dos indesejáveis (ALEXY, 2014; SANTOS, 2009).




    Uma igualdade na diferença deve ser uma nova óptica capaz de tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades; deve ser capaz de observar que por detrás da expressão “nação”, existe tendência de homogeneização e de uma criação meramente formal e artificial de paz e de concórdia entre os sujeitos inseridos na mesma ficção institucional rotulada como Estado (SANTOS, 2009; MELLO, 2021).




    Como fora apresentado, em uma mesma porção territorial existe um pluralismo cultural, diversos povos que possuem suas histórias e lutas silenciadas pelos aviltamentos da sociedade majoritária (ALEXY, 2014; SANTOS, 2009; CASTRO-GÓMEZ, 2005).




    Como bem trabalhado pelo sociólogo lusitano Boaventura de Souza Santos (2009), ao contrário da busca pela hegemonia do universalismo absoluto e da descrença sobre a possibilidade de haver uma construção de uma igualdade na diferença pelo relativismo absoluto, haveria o cosmopolitismo. Na visão do autor, o processo de globalização deve ser capaz de começar de baixo para cima e não de cima para baixo, respeitando as peculiaridades históricas de cada povo (SANTOS, 2009).




    Essa proposta apresentada reafirma que os direitos humanos são fruto de um processo histórico inacabado e que, por isso, precisam ser estudados com maior profundidade, para que haja uma redefinição marcada pelo multiculturalismo (SANTOS, 2009). E, mesmo que um dia esse discurso cosmopolita seja considerado ideal, a ciência jurídica deve sempre permitir que haja a possibilidade de um contínuo processo de debates, de consensos, pois nenhum discurso deve ser considerado final (ALEXY, 2014).




    Conforme as colocações supracitadas, aponta-se a importância dos direitos dos grupos como forma de reconhecimento das classes minoritárias, e a importância da diversidade comunitária e das múltiplas culturas existentes na realidade coletiva, para que ocorra a efetivação da justiça coletiva cosmopolita.




    3 | LUTA PELO RECONHECIMENTO E MOVIMENTOS SOCIAIS NOS PROCESSOS DE RECONSOLIDAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS




    Kant reconhecia que:




    É evidente que o violador dos direitos dos homens tenciona servir-se das pessoas dos outros simplesmente como meios, sem considerar que eles, como seres humanos racionais, devem ser sempre tratados ao mesmo tempo como fins (KANT, 2007, p. 70).




    Diante dessa relação de dominação e instrumentalização da vida humana, cabe traçar uma leitura dos instrumentos de proteção à pessoa humana com as atuais noções de comunidade, de pluralismo, de modo a destacar a importância dos movimentos sociais como união coletiva de emancipação dos grupos silenciados ao longo da história, tendo em vista que, para o pensamento do filósofo, as ações, para estarem em conformidade com o Direito, devem permitir coexistir a liberdade do arbítrio de cada um com a liberdade de todos segundo uma lei universal (KANT, 2007, p. 43).




    Portanto, cabe destacar que a conceituação de movimentos sociais deve partir do seguinte pensamento: “os movimentos sociais derivam das insatisfações e das contradições existentes na ordem estabelecida, originam-se em uma parcela da sociedade global e apresentam certo grau de organização e de continuidade” (LAKATOS,1985).




    Visando romper com uma gama de privilégios, com a abissalidade responsável pelo enfraquecimento do poder de transformação das realidades sociais marcadas pela estratificação, pelo extermínio e pelo controle dos corpos dóceis, os movimentos sociais surgem como setores da sociedade que se juntam para criar mecanismos de defesa e fomento das reivindicações coletivas, dando voz aos indivíduos silenciados pelas estruturas de poder (DIAS; MELLO, SIQUEIRA, 2021). Nesse interim, Fraser (2010, p.169) defende que lutas como o “feminismo cultural, o nacionalismo cultural negro e a política de identidade homossexual”, por exemplo, permitem revalorizar as identidades sociais que foram injustamente depreciadas, ao longo da história.




    Ante o cenário exposto sobre a perpetuação da pobreza gerada pelo capitalismo e das críticas que correlacionam os direitos humanos aos interesses das classes detentoras dos meios de produção, no que diz respeito às teorias da redistribuição, Nancy Fraser assinala que existem proponentes da teoria da redistribuição que consideram as políticas de reconhecimento como um obstáculo à busca pela justiça social, diante da “falsa consciência” desses grupos, o que faz gerar olhares dicotômicos sobre se o correto seria seguir uma vertente que promovesse a “redistribuição ou reconhecimento; política de classe ou política de identidade; multiculturalismo ou democracia social”? (FRASER, 2010, p. 168).




    De acordo com o pensamento de Fraser, a teoria da distribuição não está centrada somente no aspecto econômico, mas também na convergência de lutas sociais, para a correção de injustiças. Desse modo, a política pelo reconhecimento proposta pela autora, não está restrita somente ao “eixo da classe, a contestação abarca agora outros eixos de subordinação, incluindo a diferença sexual, a “raça”, a etnicidade, a sexualidade, a religião e a nacionalidade” (FRASER, 2002, p. 09).




    À vista disso, a distribuição e reconhecimento não são perspectivas incompatíveis entre si, mas são dois prismas que conseguem compreender a magnitude da injustiça gerada no atual contexto global (FRASER, 2002). Justamente por isso é que Fraser adota uma concepção bidimensional de justiça, ao defender a sobreposição dessas duas lentes na compreensão dos dilemas sociais (FRASER, 2002).




    Com isso, seguindo o prisma da distribuição, a noção de injustiça compreenderá uma noção de má distribuição em sentido lato relacionada à “desigualdade de rendimentos, mas também a exploração, a privação e a marginalização ou exclusão dos mercados de trabalho” (FRASER, 2002, p. 11). Já no tocante ao reconhecimento, a injustiça se manifestará nas formas de subordinação de estatuto, nas formas de dominação cultural, no “não-reconhecimento” e no desrespeito ao outro, à parcela da sociedade não íntima estatal (FRASER, 2002, p. 12).




    Umas das soluções propostas pela autora para conter esses dois fatores que geram as injustiças seria ancora-se no princípio da paridade de participação, segundo o qual todos os membros da sociedade devem poder interagir entre si como pares, sendo imprescindível que, para que haja a concretização desse mandamento, seja garantida a distribuição dos recursos materiais, diante dos obstáculos impostos pela ausência de capital e, os padrões institucionalizados devem presar pela igualdade material e formal, conferindo iguais oportunidades na busca pela consideração social (FRASER, 2002).




    Buscando conferir maior voz, participação e respeito para as classes desrespeitadas, Rawls também sustenta que os cidadãos de uma sociedade se consideram livres, quando “consideram-se autorizados a fazer reinvindicações a suas instituições para promover suas concepções de bem” (RAWLS, 2003, p. 32).




    Como realça John Rawls (1998), “é indispensável a existência de uma regulamentação coletiva, e todos exigem a garantia de que ela será respeitada para que se disponham a fazer a sua parte”. Em Rawls, a partir da noção de cooperação social, temos que “do pressuposto que a cooperação social é sempre produtiva, e sem cooperação nada seria produzido e, portanto, nada seria distribuído” (RAWLS, 2003, p. 88).




    Assim, outra questão a ser colocada sobre a busca pela justiça e reconhecimento das classes oprimidas, dá-se no tocante a reflexão da existência de leis e instituições injustas que fortalecem o imaginário coletivo de banimento dos corpos indesejáveis. Faz-se necessário, nessa toada, reconhecer que muitas leis possuem como único objetivo gestar no plano deontológico um “dever ser” que conserve os laços de subordinação e complacência daqueles sem as prerrogativas vantajosas atribuídas a uma parcela ínfima da sociedade, ao buscar abstrair as fragilidades políticas, religiosas, sociais e econômicas da pessoa humana concreta sucumbida pelas relações de poder e dominação que marcam a sua realidade.




    Em conformidade com o pensamento da importância da deliberação coletiva e da existência de normas injustas, cabe apontar que “as fontes do direito ultrapassam à vontade do Legislador, para abranger também a razão e a consciência da comunidade, de seus usos e costumes” (BERMAN, 2006, p. 22).




    3.1 | Diretos humanos, cosmovisão e multiculturalismo




    Boaventura de Souza Santos, ao criticar as ideias que buscam fundamentar o relativismo absoluto e a ideia que existe uma linearidade histórica, universal, perene sobre os direitos humanos, reflete que, nos dias hodiernos, a defesa pelos direitos humanos deve estar fundada à luz do cosmopolitismo, ou seja, na “solidariedade transnacional entre grupos explorados, oprimidos ou excluídos pela globalização hegemônica”, para que os subalternos do sistema-mundo possam lutar, efetivamente, contra a subalternização (SANTOS, 2009, p. 13). Por esse ponto, nota-se que é possível pensarmos em um “universalismo relativo”, que permite uma construção deontológica tendente a englobar todos os grupos, mas sem destruir as peculiaridades dos microcosmos (SANTOS, 2009, p. 13).




    Pensar num universalismo relativo é promover uma construção não imperialista, com consensos, garantias e limitações recíprocas, uma vez que nenhuma cultura encontra-se acabada, não sendo um fim em si, e sem a capacidade autocrítica para compreender as suas limitações históricas (SANTOS, 2009).




    Conforme as colocações de Sweet e Ryan, pensar nos direitos humanos no contexto da globalização e do multiculturalismo, implica no dever de criarmos caminhos para existir um sistema jurídico transacional, “no qual todos os poderes públicos, em qualquer nível de governança no âmbito do tratado, têm a obrigação de efetivar os direitos fundamentais de qualquer pessoa sob a sua jurisdição, independentemente da nacionalidade ou cidadania” (SWEET E RYAN, 2018, p. 81 apud LEÃO, 2022, p. 63).




    Nessa toada, Boaventura Santos (1997) afirma que um projeto cosmopolita deve ser capaz de romper com o globalismo localizado, de modo a enxergar que todas as culturas, embora sejam relativas, carecem de uma aspiração de tutela universal. Destarte, os diálogos interculturais servirão de guarida para desenvolver critérios políticos capazes de distinguir políticas progressistas das conservadoras, para gerar uma maior emancipação nas regulações, para que seja possível romper com as políticas de imposições epistêmicas e realçar a necessidade da reflexão de que existe uma incompletude cultural em escala global e não somente local sobre uma definição multicultural de direitos humanos (SANTOS, 1997).




    Salvo melhor juízo, percebe-se que a ideia relacionada à cosmovisão também é defendida por Kant. Na sua obra Paz Perpétua, Kant defende que três princípios definitivos a serem seguidos, para que haja a superação das guerras, sendo eles: a promoção de uma constituição republicana, o direito das gentes sendo fundado em uma federação de Estados livres e, por fim, o direito cosmopolita se limitando às condições de hospitalidade universal, ou seja, o estrangeiro não deve ser tratado com hostilidade em razão do seu ingresso em relação do outro, desde que se comporte amistosamente (KANT, 2008).




    Portanto, para Kant a humanidade encontra-se em um processo histórico de contínua movimentação rumo a um estado cosmopolita universal. Nesse processo de evolução moral esboçado em a “ideia de uma história universal de um ponto de vista cosmopolita”, o filósofo aduz que “todas as disposições naturais de uma criatura estão destinadas a um dia se desenvolver completamente e conforme um fim” (KANT, 1968, p. 11 apud SANTOS, 2011, p. 154).




    Ademais, isso será capaz de abarcar as diferentes vivências, a diversidade do agir humano dos grupos, de criar caminhos aptos a gerar um maior ciclo de reciprocidade possível. De compreender a realidade como um reflexo do passado, porém sendo o presente inacabado e em constante modificação, para um futuro guiado à luz de uma hermenêutica diatópica (SANTOS, 1997).




    Por fim, considera-se que um dos pontos fulcrais de correção das injustiças sociais e das atuais crises humanitárias decorrentes da linearidade das narrativas históricas e da pretensão de universalidade absoluta, encontra-se centrado no olhar decolonial sobre a história de modo que a criticidade, que o exercício da autorreflexão e da consciência sobre os processos de consolidação das atuais injustiças são frutos que decorrem da chamada violência epistêmica, tornando imperial, portanto, uma mudança feita de baixo para cima, mediante o empoderamento dos grupos, para que o direito possa expressar e garantir os mecanismos de defesa e representatividade nos movimentos sociais nas arenas decisórias (WALSH, 2014, p. 25).




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Ao longo do trabalho foi observado que, para que haja a compreensão do cenário de crise dos direitos humanos, torna-se necessário compreender os processos históricos que foram responsáveis pela criação das problemáticas atuais e pelo processo de consolidação dessas normas de proteção à humanidade no plano internacional.




    Assim, constatou-se que as questões do presente ligadas à lógica do banimento, de criação de alteridades e de destituição de espaços de direitos aos “não humanos” estão diretamente ligadas às problemáticas criadas durante a modernidade, com criação e fortalecimento da instituição estatal, dos projetos de governabilidade e dos sistemas de acúmulo de capital fomentados pela exploração da pobreza nas periferias globais.




    Buscando romper com as ações de injustiça, torna-se crucial entender que a interpretação dos direitos humanos como algo natural ou mesmo construídos à luz de uma linearidade histórica, carregam em sua estrutura questões implícitas ligadas à colonização territorial e humana das comunidades tradicionais.




    Assim, para que seja possível promover o caráter instrumental dessas normas, compatibilizando-as com as novas demandas, vislumbra-se ser necessário: enxergar que elas são frutos de processos racionais humanos construídos ao logo de vivências históricas locais; que não existe nenhuma cultura completa, certa e acaba; que trocas multiculturais trazem novas balizas e reflexões, de modo a completar tais direitos; reconhecendo a situação de vulnerabilidade de determinadas classes por questões de distribuição e identitárias, políticas prestacionais devem ser promovidas, dando maior voz deliberativa aos indivíduos inseridos nesses grupos e maior proteção, tal como foi mencionado na teoria do direito dos grupos.




    Desse modo, vislumbra-se a possibilidade do potencial poder emancipador dos direitos humanos ser realizado na comunidade cosmopolita.
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        2 Na obra “A luta pelo reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais”, Honneth aponta que “as relações de estima social estão sujeitas a uma luta permanente na qual os diversos grupos procuram elevar, com os meios da força simbólica e em referência às finalidades gerais, o valor das capacidades associadas à sua forma de vida (HONNETH, 2003, p. 207)”.


      




      

        3 Segundo o relatório da Defensoria Pública da União, a comunidade indígena Yanomami passou por uma “violação generalizada e sistemática de direitos humanos”. “Documento, intitulado “Missão da DPU na Saúde Yanomami”, é referente a uma visita técnica do órgão para verificar a crise sanitária e humanitária que os indígenas enfrentam. Lideranças denunciaram a possibilidade de um “grande conflito” entre as comunidades por roça e comida”. Disponível em: https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2023/02/04/relatorio-da-dpu-constata-violacao-generalizada-e-sistematica-de-direitos-humanos-dos-yanomami.ghtml. Acesso em: 04 fev. 2023.
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